
OS MILITARES 
E OS "POLÍTICOS 
Dl:JRANTE O IMPÉRIO 

MÁRIO JORGE DA FONSECA HERMES 

O profissionalismo pressup6e a exist~ncia de uma massa 
crftica de condições materiais necessária ao exercíco da 

profissáo, conjugada com o reconhecimento e o prestfgio­
estfmulos vitais da satisfaç4o profissional em qualquer ramo 

de atividade. Todas as vezes que essas verdades foram 
menosprezadas, a interfer~ncia do militar na vida política do 

Pafs se fez efetiva. 
Estas s.§o reflexões que ocorrem a partir daleitura deste 

artigo, extra/do da Revista Marítima (edição janeiro-março do 
corrente ano). Ele aborda reações ocorridas no Império que 
· se confirmaram no Perfodo Republicano. 

S ob esse título, procurei ali­
nhar alguns fatos e opiniões, 
além de tecer algumas con­

siderações sobre a participação po­
lítica dos militares e os desacertos 
e confrontos entre as classes polí­
tica e militar que contribuíram, ao 
longo do tempo, para a mudança 
do regime, transformando o Impé­
rio na República. 

pós-guerra até o final da Questão 
Militar, e o terceiro e último, desse 
instante à proclamação da Repú­
blica. 

O trabalho foi dividido na an á­
lisa de três períodos: o primeiro, da 
Independência ao término da 
Guerra do Paraguai; o segundo-, do 
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DA INQEPENDÊNCIA AO TÉ-R­
MINO DA GUERRA DO PARA­
GUAI 

A análise dos acontecimen­
tos históricos do Brasil indepen­
dente indica que, com a República 
-ela própria surgia de um golpe 
das tropas sediadas na corte, 
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quando, até o último momento, se­
gundo entende a maioria dos his­
toriadores, a posição de Deodoro 
eranosentidodaderrubadadoGa­
binete Ouro Preto, mantendo i nto­
cada a figura do imperador -, 
tomou corpo o processo do envol­
vimento militar, mais do Exército, 
na vida política nacional. 

Se parece correta a copside~ 
ração da República como divisor 
de águas do envolvimento militar 
na vida política e institucional do 
País, é, por outro lado, razoável co­
nhecerqueessaparticipaçãonão 
ocorreu de chofre, mas obedeceu 
a uma longa caminhada pelos 67 
anos de Império. Nesse período, 
as classes polfticas representan­
tes do poder civil, ao isolarem é 
desprestigiarem, principalmente, 
o Exército, criaram o ambiente de 
antagonismo que colocou, de um 
lado, os casacas e, do outro, os mili­
tares. Omoviinentofoi brusco com 
a Regência, ocasião em que pro­
vidências foram tomadas para 
afastar os militares das posições 
de influência política que desfruta­
vam, reduzir à metade os efetivos 
do Exército, desprestigiá-lo com a 
criação da Guarda Naciona.l e fa­
zer da vida militar o convívio com 
um sem-número de dificuldades. 
"Mesmo em campanha, na obra 
de pacificação do Império ou nas 
lutas platinas, os vençiment~s 
eram pagos Com atraso, entregues 
os fornecimentos aos regimes da 
:ncertezaedairregularidade, não 
raroafomeeaangústiadeequipa­
mentos fazendo da tropa um corpo 
de maltrapilhos•.'' Durante a 
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Guerra do Paraguai, quando bra­
sileiros morriam nos campos de 
batalha, as classes políticas 
entretinham-se em contendas par­
tidárias destituídas de grandeza. 

A Constituição do Império, 
outorgada, por D. Pedro I, em 25 de 
março de 1824, após a dissolução 
da Assembléia Constituinte, auto­
rizava que oficiais no serviço ativo 
fossem designados senadores, 
cargo entãt> vitalício, ocupassem 
posições no Conselho de Estado e 
se candidatassem à Câmara Tem­
porária, enfim, que participassem 
da vida política: 

Essa postura constitucional 
se, naopiniãodeCalógeras, "pro­
vou ser um erro, pois conduzia a 
conflitos entre o dever militar e a 
disciplina partidária" ,2 represen­
tava, sob outro ângulo, a tradição 
das Casas reais de Aviz e Bra­
gança e os interesses do impera­
dor e de José Bonifácio, preo­
cupados com que a febre dos ide­
ais liberais, emanados da Revo­
lução Francesa e da Revolução do 
Porto de 1820, levasse à fragmen­
tação do Império em diversas re­
públicas, à semelhança do ocor­
rido na América Espanhola. As­
sim, o empenho foi por uma Cons­
tituição conservadora e como po­
der centralizado no imperador. D. 
Pedro entendia natural a partici­
pação política dos militares de or.i­
gem aristocrática, além da neces- ! 

sidade, que o momento determi­
nava, da lealdade das Forças Ar­
madas, que 'lhe deram apoio em 
1821 e 1823. 

O Primeiro Reinado alicer-
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çou-se, sobretudo, no Exército e 
na Armada, sobretudo, no Exército 
e na Armada, alér:n de no poder po­
lítico emanado dos fazendeiros e 
dos que negociavam com o tráfico 
de escravos. Não havia mercado 
interno, o comércio era incipiente 
e a burocracia já constituía enorme 
peso para um erário empobrecido. 

07deabrilde 1831 ,os acon­
tecimentos durante a Regência, a 
Guerra do Paraguai e a Questão 
Caxias, a Questão Militar e a Pro­
clamação da República foram os· 
eventos mais significativos em ter­
mos político-militares durante o Im­
pério. 

A procrastinação do pro­
blema do escravo - tratado com 
tibieza por D. Pedro 11, pessoal­
mente favorável à Abolição, mas, 
politicamente, contemporizador 
em relação às forças que domina­
vam o contexto político-econômi­
co, cujo caldo de cultura enxer­
gava apenas a manutenção do sta­
tus quo e de seus interesses 
imediatos - trouxe ao Império 
constrangimentos internacionais 
sérios e atrasou a chegada dos i mi­
grantes, que se mostrariam tão ne­
cessários ao desenvolvimento bra­
sileiro, não só com a força de seu 
braço, mas, sobretudo, como que 
trariam em vontade para mudar 
uma mentalidade rançosa, que fa­
zia o imobilismo sua razão de ser. 
Os militares, à medida que as ge­
rações se sucediam, percebiam a 
necessidade de abolir-se a escra­
vatura. Após a Guerra do Paraguai 
-quando inúmeros escravos al­
forriados, muitos deles para subs-
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tituir seus senhores brancos que 
fugiam ao dever de defender o Im­
pério, constituíram expressivo 
contingente de nossas tropas, pe­
lejando ombro a ombro com os 
brancos e mulatos contra o inimigo 
-:-, não havia mais dúvida quanto 
à posição militar. "Imigração e 
conscrição estavam estritamente 
associadas à Abolição, pois os mi­
litares aspiravam a um Exército de 
conscritos livres e instruídos, em 
lugar de escravos coagidos e 
analfabetos. " 3 

Antes de serem estudados, 
embora de modo resumido, os 
eventos citados, é oportuno tecer 
algumas considerações sobre a 
origem da oficialidade das forças 
de mar e terra, sua educação, en­
fim, tentar, em poucas pinceladas, 
traçar os seus perfis. 

A Marinha nasceu com a In­
dependência. Com a família real, 
chegou a bordo da Nau Conde 
Dom Henrique a Academia Real 
dos Guardas-Marinha, que setor­
nou a nossa Escola Naval. Estava 
pois garantida a educação acadê­
mica da oficialidade. Contudo, a 
Marinha, nos primeiros anos, não 
possuía, entre brasileiros, oficiais 
qualificados para o exercício do co­
mando do mar. D. Pedro I perce­
beu que sem a Armada não 
conseguiria, com a urgência que 
se impunha, expulsares portugue­
ses de suas bases na Bahia, Re­
cife, São Luís, Belém e Monte­
vidéu, o que colocaria em risco a 
unidade do Império. Optou, então, 
pela contratação dos serviços de 
oficiais, predominantemente in-
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gleses, e também de praças es­
trangeiros, entre eles Lorde 
ThomasAiexandre Cochrane~ ·As­
sim, os jovens oficiais- futuros co­
mandantes-tiveram, no mar, nas 
lides do combate e em seus che­
fes, excelentes mestres e a melhor 
prática para sua formação profis­
sional, o que contribuiu para que a 
Marinha Imperial fosse, desde 
as campanhas da Independência, 
com o ápice alcançado na Guerra 
do Paraguai, uma forçaquesedis­
tinguiu pelo profissionalismo. 

As reformas de ensino intro­
duzidas na década de 50 tiveram 
por escopo, principalmente, aten­
der à evolução da tecnologia im­
postapelamáquinaavaporepelos 
novos canhões. 

Ao longo de todo o Império, a 
oficialidade da Armada procedeu, 
na sua maioria, de famílias bem­
~ucedidas na escala social, até 
porque havia necessidade de bens 
pecuniários para a aquisição do 
custoso ~nxoval(prática que, inex­
plicavelmente, se manteve até 
1947). Assim, não dependia ·de 
seus vencimentos para viver, era 
ligada ao Partido Conservador e 
manteve-se em expressiva maio­
ria monarquista, embora não favo­
rável à escravatura. 

O Exército, nos primeiros mo­
mentos, à semelhança da Mari­
nha, precisou apelar para merce­
nários europeus. Desde D. João VI 
até 1840, a oficialidade tinha duas 
origens, uma na alta aristocracia e 
outra nos filhos de militares, funcio­
nários civis e pequenos proprietá­
rios de terra, que eram encami-
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nhados à carreira das armas por 
falta de recursos de seus pais para 
matriculá-los nas escolas de Di­
reito e Medicina ou destiná-los ao 
comércio. Os de origem aristocrá­
tica, com formação superior, não 
eram exatamente militares profis­
sionais, pois podiam exercer car­
gos em diferentes atividades fora 
da profissão. Chegavam ao posto 
de major, em média, aos 27 anos 
e ao de general pouco depois dos 
40. "O futuro Marquês de Barba­
cena (Felisberto Caldeira Brant 
Pontes, 1772-1842) entrou para o 
colégio dos nobres em Lisboa, aos 
16 anos de idade. Pouco depois, 
transferiu-se para a Academia Na­
val, onde, segundo tudo indica, es­
tudou tão brilhantemente que 
mereceu o posto de capitão-de­
mar-e-guerra aos 21 anos. Consi­
derado demasiado jovem para 
essa posição, passou parao Exér­
cito na qualidade de major. Este 
nobre mineiro atingiu o posto de · 
general aos 39 anos. Um caso ex­
tremo foi o futuro Duque de Salda­
nha, que foi capitão aos 16 anos e 
general aos 28. Posição em servi­
ços govenamentais era mais uma 
função da classe soêial do que 
técnico-profissional. "• Para os da 
segunda vertente, a origem era o 
assentamento de praça. Poucos 
atingiam o posto de capitão e so­
mente a guerra permitia ultrpassá­
lo. Em termos acadêmicos, exigia- , 
se pouco para o ingresso: ser alfa­
betizado e as quatro operações. 
'' Acooptação aristocrática atenua­
se a partir de 1824 com a necessi­
dade de concurso de capacidade 
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para que o cadete passe a ofi,.. 
cial."• O Marquês de Herval, 
Beaurepaire-Rohan, e, mais tarde, 
Deodoro, entre outros, percorre­
ram esse caminho inicial. 

Ao longo da primeira metade 
doséculoXIX,osdois tiposdecar­
reira fundiram-se, à medida que os 
de origem aristocrática deixavam­
na cedo e, ainda, por haver mu­
dado o interesse na destinação 
dos filhos dessa classe social para 
as escolas de Direito e, em menor 
número, para os de Medicina. Aos 
bacharéis, passaram a ser reser­
vados progressivamente os car­
gos na política e na alta adminis­
tração pública. 

O Militar, jornal antigoverna­
mental, publicado por jovens ofi­
ciais durante um anoOulho de 1854 
a julho de 1855), em razão de um 
deputado haver proposto uma lei 
proibindo os oficiais no início de 
carreira de contratar casamento 
sem autorização do ministro da 
Guerra, publicou, em relação ao 
problema da origem da oficiali­
dade: ''Quemsequiserdaraotra­
balho de examinar a filiação dos 
moços que freqüentam a Escola 
Militar verá que, salvo uma ou ou­
tra exceção, eles são todos de fa­
mília pouco abastada e sem 
influência para criar-lhes uma po­
sição de onde possam ser úteis a 
si e a seus camaradas; e quando 
encontrar algum nome desses que 
possuem o mágico condão de criar 
políticos abalizados, estadistas 
profundos, diplornatas felizes e ad­
ministradores fecundos, pode de 
antemão afirmar que é um bas-
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tardo, $0brinho pobre, ou parente 
muito afastado; os filhos, os paren­
tes e pupilos ricos são destinados 
para os cursos jurídicos ... "• "Lei 
de setembro de 1850 revel ucionou 
a estrutura do corpo de oficiais, 
atribuindo a indivíduos portadores 
de diplomas da Academia Militar 
privilégios em relação aos que não 
possuíssem."' Foi sobremodo 
auspicioso, do ponto de vista pro­
fissional, colocar o saber como 
item de mérito. É interessante 
observar que até a Guerra do Para­
guai havia pouco interesse na for- · 
mação acadêmico-profissional 
dos oficiais das armas de infanta­
ria e cavalaria. "Em 1858, o minis­
tro da Guerra separou o curso de 
engenharia civil da pauta estrita­
mente militar do programa: o curso 
de engenharia permaneceu no 
centro do Rio, cabendo ao curso mi­
litar mudar-se para a Praia Verme­
lha (onde esteve até 1904). Os 
oficiais das armas combatentes 
deviam freqüentar cada um des­
ses institutos durante um ano, de­
vendo os oficiais de artilharia e 
estado-maior ficar três anos na Es­
cola Centra: e, em seguida, dois na 
Praia Vermelha; engenheiros do 
Exército cursavam quatro e dois 
anos, respectivamente. A Escola 
Central foi transformada em Es­
cola Politécnica estritamente civil 
em 1874."• 

É importante ressaltar o de­
sinteresse existente nas classes 
políticas e nos brasileiros aristocra­
tas e donos de terra pela profissão 
de engenheiro. Esse fato explica, 
pelo menos em parte, a defor-

87 



OS MILITARES E OS POLITICOS NO IMPÉRIO 

mação intelectual das chamadas 
elites brasileiras, inclusive no 
pouco gosto que ainda hoje devo­
tam às matérias que têm por base 
a matemática. Sem o domínio ou 
mesmo ignorando os diferentes ra­
mos das engenharias, foi difícil a 
essas elites compreender e 
preparar-se para a revolução in­
dustrial e, sem esse entendi manto, 
equacionar o desenvolvimento 
brasileiro. Criou-se, em decorrên­
cia, umcaldodeculturadominado 
pelo palavrório e onde havia a su­
posição de que o Império poderi.a 
continuar a se sustentar na mono­
cultura extensiva, no braço es­
cravo, na especulação mercan­
tilista e na burocracia, todos ampa­
rados diretà ou indiretamente pe­
las tetas do Estado. Ademais, em 
razão da cultura bacharelesca, ha­
via a crença de que bastaria elabo­
rar a lei para que tudo fosse 
resolvido. 

Entre os oficiais do Exército, 
''os líderes mais esclarecidos, fre­
qüentemente treinados como en­
genheiros, sentiam que o Brasil 
i?ecessitava de estradas de ferro, 
pontes e vias de comunicação em 
gerar, bem como de uma campa­
nha contra as moléstias tropicais, 
para poder progredir. Incluídos 
neste grupo afeito à modernização 
estavam o Conde D'Eu, Osório, 
Pelotas, Maracaju, Rebouças, Ew­
bank da Câmara, Se na Madureira, 
Cunha Matos e Tibúrcio; freqüen­
temente não tinham êxito" .8 O 
Exército, fruto de suas necessida­
des profissionais, cuidou bem 
desse mister. 
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A educação militar - pelo 
trato com as áreas ligadas à mate­
mática e à engenharia, pela ob­
jetividade e rigor do ensino -
formava caracteres diversos da­
queles dos bacharéis, preparados 
para formular e interpretar leis e · 
para a retórica em voga entre os 
políticos e jornalistas da imprensa 
partidária. O Militar, em abril de 
1855, alertava: "Srs.legistas*, o 
período de vossa usurpaÇão está 
acabado... Deixastes chegar a 
agricultura até às bordas da sepul- · 
tura ... Tendes desprezado e 
mesmo estorvado com essa teia 
inextricável de leis e regulamen­
tos .... todo e qualquer desenvolvi­
mento industrial. Tendes com­
prometido a expansão espontânea 
do comércio ... não lhe fornecendo 
essas vias por onde sua vida se 
comunica. "•o 

À origem e à educação pa­
rece correto aditar outra parcela 
que contribuiu para formar o perfil . 
da oficialidade de terra e do mar. 
Trata-se da própria vida profissio­
nal dos que abraçaram cada uma 
das carreiras. O oficial do Exército 
- em decorrência da sua pre­
sença em diferentes províncias 
quando das lutas pela indepen­
dência, pacificação e consoli­
dação do Império, e, após, em 
comissões normais, impostas pelo 
exercício da profissão, espalhados 
pela imensidão do território- foi 
colocado em contato mais íntimo 

• Designação genérica dos polfticos, em 
voga entre militares; posteriormente, o 
termo casaca foi mais usado. 
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com a realidade brasileira que o fez 
conhecedor de sua terra e de sua 
gente, o que permitiu que consta­
tasse o marasmo exist-ente e o 
atraso do Império:- É razoável a 
ilação do auto-incentivo para que 
,opinasse sobre problemas brasi­
leiros e de que essa atitude levasse 
a parte mais esclarecida da oficia­
lidade a confrontar com a classe di­
rigente do Império, com evidente 
conotação política. O oficial de Ma- . 
rinha, mesmo após a Guerra do Pa­
raguai, levou· a vida embarcado, 
em sua maioria, ou nos estabele­
cimentos de terra, que se destina­
vam ao apoio técnico e logístico às 
forças navais. Assim, avi da no mar 
cerceava-o ao navio, que passava 
a ser também sua outra família, 
sua pátria e parte de sua alma. 
Essa situação tornou-o inteira-

, mente dedicado à profissão e 
afastou-o, de modo geral, da parti­
cipação nos problemas políticos. 
O perfil conservador e de lealdade 
ao Império foi uma conseqüência 
natural para o oficial da Marinha. 

DO PÓS-GUERRA ATÉ O FINAL 
DA QUESTÃO MILITAR 

AdissoluçãoporD. Pedro Ida 
Assembléia Constituinte e a ou­
torga da Constituição, que foi man­
tida ao longo do Império, foram 
motivos para o período de hostili­
dade entre o monarca e o Legisla­
tivo. Circunstancialmente de espí­
rito liberal, mas de berço um abso­
lutista, a Assembléia e a Consti­
tuição, mesmo a imposta, eram 
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freios de difícil assimilação cu ltural 
pelo imperador. "Volveu-se então 
para a tropa que ele amava e com 
a qual estava acostumado a viver; 
a partir desse momento, o Exército 
tornou-se suspeito ao Legislativo 
e este tudo envidou para o enfra­
quecer, a fim de diminuir o poder 
imperial."" Conquanto a Campa­
nha Cisplatina fosse impopular, 
por perceber a Nação que era mais 
umaquestãodaCasadeBragança 
que um interesse do Brasil, a der­
rota das armas do Império foi mo­
tivada, em parte, pela incompre­
ensão e falta de acordo entre o im­
perador e o Legislativo, que ne­
gava recursos ao Governo para a 
campanha.Apopularidadedoim­
perador era fator importante no sis­
tema por ele instituído a partir de 26 
de fevereiro de 1821, "quando o 
Príncipe D. Pedro legitima, com 
seu juramento, a revolução portu­
guesa e passa a conviver direta­
mente com o povo, sem interme­
diários, cesariamente . A acla­
mação é outro golpe da mesma es­
sência-a Nação se corporifica no 
seu imperador, unidocarismatica­
mente à fonte de sua soberania, 
anterior às assembléias" .12 Mas 
sua popularidade começara a di­
minuir ao final da década e conti­
nuou a decrescer com a descon­
fiança do povo de que tomava de­
cisões políticas em benefício dos 
portugueses. Aumentava a dis­
tância entre o monarca, que tinha 
a autoridade desgastada, e os bra­
sileiros . A situação passou a 
deteriorar-secam rapidez. Não só 
a população opunha-se a D. Pedro, 
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mas também à tropa, que lhe dera 
sustentação em 1821 e 1823 e 
onde já "figuravam n1,..1merosos 
br·asileiros, tanto entre os oficiais 
como entre as praças. Militares e 
civis fraternizavam franca­
mente". 13 "O Exército não era 
mais instrumento obediente ao im­
perador,comonosdiasdenovem­
bro de 1823. Estruturado por O. 
Pedro, não se amesquinhara ao 
papel de guarda pretoriana."•• O 
7 de Abril, conseqüencia do veto 
da população ao gabinete esco­
lhido por D. Pedro, ocorreu porque 
o Exército não mais o apoiava. A 
classe política, mesmo com o 
apoio do povo do Rio de Janeiro 
concentrado no Campo de San­
tana, não haveria de conseguir o 
queperseguiasemoapoiomilitar. 

A presença política do Exér­
cito continuou logo após o 7 de 
Abril, com a aliança que os políti­
cos moderados, os t;himangos, ao 
centro, buscaram com a tropa, 
para poderem excluir os exalta­
dos, farroupilhasoujurujubas àes­
querda, e os caramurus, 
restauradores saudosos de D. Pe­
dro I, à direita. A Regência Trina 
Provisória era composta, além de 
Vergueiro e do Marquês de Cara­
velas, por Francisco Lima e Silva, 
pai do futuro Duque de Caxias, que 
tivera papel o mais saliente à frente 
da tropa no movimento contra o i m~ 
perador. Contudo, "a obra daRe­
gência, conduzida pelos mode­
rados, não se esgota no afasta­
mento dos exaltados e na anu­
lação dos restauradores. Para 
subsistir devia libertar-se de outras 
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forças e buscar uma base estável 
de poder .. O Exército seria, desde 
logo, excluído das decisões políti­
cas, -envolvido, subversivamente, 
em conjurações e complôs frus­
tras, depois que o 7 de abril 
despertou-lhe novos ' horizontes 
políticos" .' 5 O mecanismo usado 
por Feijó, ministro da Justiça da 
Regência para neutralizar um 
exército que se tornara delibe­
rante, ~oi a criação da Guarda Na­
cional, najurisdiçãodo ministério 
da Justiça, em substituição às Mi­
lícias e Ordenanças, forças dare­
ser.va, sobaautoridadedoministro 
da Guerra. O propósito do ato de 
Feijó era ode contrabalançar, nas 
províncias, o poder político do 
Exército, inclusive pela descon­
fiançada participação de militares 
em movimentos repubUcanos. A 
estruturação da Guarda Nacional 
determinava-lhe conteúdo monár­
quico e escravagista, além de 
agente dos interesses políticos do 
poder central. Concomitante­
mente, efetivos do Exército foram 
diminuídos de 30 para 15 mil ho­
mens e reduzido o orçamento das 
duas forças. A Guarda Nacional 
certamente foi empurrada pela 
garganta dos militares mas não por 
elesdigerida, e com isso contribuiu 
para o descontentamento da tropa 
de linha. 

As Regências foram épocas 
dedificuldadespolíticassomadas ' 
a tumultos, desordens, motins, re­
voltas e revo•uçQes em diferentes 
províncias. O Maranhão foi apazi­
guado em 1832, o Amazonas em 
33, o Ceará em 34, Pernambuco 
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em 35 e o Pará em 37. Balaiada, 
Praieira, Sabinada e Cabanagem 
são nomes gravados na História do 
Brasil. O mais grave movimento de 
contestação ao poder central, con­
tudo, foi aguerrados Farrapos, ou 
,Revolução Farroupilha, em razão 
do longo tempo de sua duração 
(1835-45), das forças envolvidas e, 
sobretudo, por sua localização ge­
ográfica. Em razões as mais bre­
ves, duas foram as causas que 
deteminaram esse estado de coi­
sas: o descrédito na autoridade do 
poder central e o desejo, nem sem­
pre claro, de secessão com o sur­
gimento de repúblicas. "As 
regências, governos provisórios 
que eram, não possuíam energia 
precisa ou coisa que se compa­
rasse com a força ingênitados de­
tentores constitucionais e 
permanentes do poder."•e . 

D. Pedro 11 cuidou, ao início de 
seu reinado, da pacificação do Im­
pério- quando, uma vez mais as 
forças de terra e mar atuaram de­
cisivamente-que foi selada com 
as vitórias sobre as revoltas em M i­
nas e São Paulo, em 1842, no Rio 
Grande do Sul em 1845, pondo fim 
à Revolução Farroupilha e, em 
Pernambuco em 1848 e 1849. A 
tranqüilidade para o exercício do 
governo estava assegurada. 

A Guerra da Tríplice Aliança 
contra Francisco Solano López foi 
o fato histórico de maior im­
portânciaduranteo Império, o que 
,demandou as maiores dificulda­
des em seu tratamento a nível de 
governo e aquele que maior nú­
mero de seqüelas deixou. 
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As dificuldades enfrentadas 
avolumaram-se em razão do des­
preparo das forças brasileiras ao 
início do conflito. É razoável relem­
brar que coube ao Império forne­
cer à Aliança os maiores contin­
gentes de homens e material. 
Acrescent~-se o espírito de luta do 
soldado paraguaio, cuja vontade, 
disciplina e lealdade a López 
levava-os à beira do fanatismo, na 
defesa do solo pátrio. A essas 
constatações de ordem militar 
somou-se a inexistência da uni­
dade política necessária à con­
dução da guerra, o que, inequi­
vocamente, prejudicou o desenro­
lar das operações na frente de 
combate. Tal insensatez-quase 
tornou mais acentuada após a de­
signação do Marquês de Caxias, 
conservador, pelo governo I iberal, 
para o comando das forças brasi­
leiras de terra e mar - levou o 
comandante-em-chefe a pedir 
exoneração, o que gerou a cha­
mada Questão Caxias. Esse es­
tado de coisas frutificou no pós­
guerra, qual semente adubada em 
solo fértil, na confrontação entre a 
classe política, os casacas, e os mi­
litares, em uma série de eventos 
que recebeu o nome de Questão 
Militar, que determinou a anteci­
pação çla Abolição e, mais que 
qualquer outra causa, a Procla­
mação da República. 

Sobre a situação ao início da 
guerra,' 'dois fatos gerais explicam 
toda a desordem havida: o pri­
meiro- ocasional- a nossa im­
previsão de todo o procedimento 
de López- quando a diplomacia 
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dolmpérioassumiuopostuladode tar do Brasil, perguntara se a 
que as fortificações de Humaitá, Guarda Nacional e os índios eram 
ondetrabalharamengenheirosmi- capazes de defender-se ''contra 
litares brasileiros a pedido do go- umanaçãode250.000habitantes, 
verno paraguaio, seriam utilizadas onde cada nomem é um soldado'' . 
contra a reconstrução do vice- A despeito de ter sido a década 
reinado e nunca contra o Brasil, e posterior à queda de Rosas, pro­
• 'do dogma cri a do pelos conserva- veitosa para a instrução militar, pe­
doresdequeaaliançacomoPara- quenos foram os esforços do 
guai era o principal interesse do · governo no sentido de preparar 
Brasil no Prata"-; o segundo, per- seu exército para uma guerra de 
manente, essencial, o enfraqueci- envergadura, registra e comenta 
mentodetodoosistemamilitardo John Shultz. 
Império." (grifes do autor) No tocante à desunião e aos 

Quando, em 1862, ocorreu a desacertos da classe política em 
questão inglesa, o País constatou relação à conduta da guerra, são 
que estava inteiramente desar- registradas algumas, entre muitas 
mado, sem Exército e sem Mari- outras situações: 
nha; que não fez senão dormir na Durante a campanha do Uru­
pazenatranqüilidadedeumsono guai, entre a partida de Saraiva, 
militardevinteanos,maisdeuma plenipotenciário e a chegada de 
geração - interrompido apenas Paranhos, "o árbitro de nossa po­
pelo golpe contra Rosas. Há então sição no Prata ficou sendo o Almi­
uma reação. A atenção volta-se rante Tamandaré ( ... ) durante a 
para as defesas do país, mas so- missão Paranhos, Tamandaré pa­
menteparaoestadodenossasfor- rece, com efeito, ser a primeira fi­
talezas, meros simulacros à gura para o governo do Rio". •a 
entrada do Rio de Janeiro e da Ba- Dessa situação resultou o sacrifí­
hia, como provaram ser diante da cio do plenipotenciário, saindo-se 
Fragata Forte e, depois da Wachu- Tamandaré prestig iado pelo impe­
sett. A política, mais forte que todas rad o r. 
aspreocupações,envolvia,estra- No auge da crise; Paranhos 
gava, enferrujava todas as molas lembrou ao Governo o nome do 
doserviçopúblico( .. . )"Averdade MarquêsdeCaxiasparasubstituir 
équeacensuradedesconheceras o General Mena Barreto, que se 
condições mili tares e a força per- encontrava doente , no comando 
turbadora do Paraguai , causa da_ das tropas de terra, e do Vice­
imprevisão notada, aplica-se, sem Almirante Joaquim José Inácio, o 
exceção, desde o Imperador a to- futuro Visconde de lnhaúma, para 
dos os partidos, governos, homens o lugar de Tamandaré no comando 
públicos, diplomatas e militares da da esquadra do Pràta. Se não fazia 
época. " 17 Contudo, O Militar, de- sentido a substituição de Taman­
nunciar o a falta de preparo mil i- · , daré, o mesmo r.ão poderia ser at-
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gumentado em ~elação a Mena 
Barreto, inclusive pelo apoio rece­
bido por Caxias do ministro da 
Guerra, Beaurepaire Rohan. "As 
dificuldades surgiram ql,!ando, ins­
tado pelo ministro, Caxias condi­
c~nousuaaqu~scênciaànome• 
ção para presidir a província do Rio 
Grande, alegando que nesse pos­
to e só nele poderia livremente dis­
por da Guarda Nacional, a princi­
pal força com que poderia contar 
na província, em caso de invasão 
paraguaia, e que não dependia do 
Ministério da Guerra". 18 Assim 
foraquandoCaxiasassumiraoco­
mando para terminar com a Revo­
lução Farroupilha. Do ponto de 
vista político-partidário, isto é, do 
Partido Liberal que se encontrava 
no poder, entregar a um conserva-· 
dor o governo da província e a 
Guarda Nacional era assunto que 
não seria colocado em discussão. 
"Entre os senadores do Rio 
Grande do Sul; figurava, desde 
1845, o Marechal Luis Alves de 

. Lima e Silva, Marquês e mais tarde 
buque de Caxias. Era fervoroso 
conservador e por duas vezes fora 
ministro e presidente do Conselho. 
Suas opiniões pesavam muito nas 
deliberações conservadoras, e 
s:ua investidura política o tinha le­
vado a intrometer-se nas pelejas 
partidárias. Daí lhe adviera funda 
desconfiança para com seus ad-

. versários. " 20 0 problema foi enca~ 
rado pelo Governo_como de políti- . 
ca-partidária, oqueera uma abor­
dagem inadmissível, pois ignorava 
a solução do comando mimar que 
se impunha em momento ãa maior 
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gravidade, porquanto o que estava 
em jogo era a defesa do Império, 
prestesaseragredido. "Numero­
sos eram os generais de toda a gra­
duação aptos para.comandar tro­
pas e as levar valentemente ao 
combate: mas o Bxasil só possuía 
um estrategista, e este era o mar­
quês. " 21 

''Diante da obstinação do ge­
neral em manter sua condição, o 
ministério fez um apelo ao soldado 
que devia obediência. Era uma 
razão política envolta numa impo­
sição militar. E Caxias, mais militar 
do que político, não duvidou em 
alegar, porsuavez, uma razão po­
lítica. Era soldado, mas era sena­
dor, e dependeria sua ida de uma 
licença no senado, onde contava 
com a maioria conservadora.' '22 

'Caxias permaneceu na Cor­
te. Beaurepaire Rohan pediu exo­
neração e foi substituído por Silva 
Ferraz, inimigo político do mare-· 
c h ai. 

"Até Lópezpedir à República 
Argentina, em janeiro, permissão 
para atravessar Corri entes, era ra­
zoável tratar a contingência da in­
vasão do Rio Grande como inve­
rossímil, abrigado como ele estava · 
pela fronteira neutra intermediária. 
Depois daquele pedido, um segun­
do ato. de loucura da parte de Lo­
pez, como fora atravessar o territó­
rio argentino a despeito do Casus 
bel/i declarado, nãotinhaomesmo 
grau de inverossimilhançaque an­
tes. Não era ainda provável, mas 
já obrigava a proteção da fronteira 
êontraqua!querempresapossivel. 
Édep bdainvasãodeCorrientes 1 
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em meados de abril, que o ataque 
ao Rio Grande se torna provável, 
se não certo, e, desde então, tudo 
impeliaaguarneceraspassagens 
do Uruguai. Sobrevém, entretanto, 
nessa ocasião, a crise ministerial 
no Rio de Janeiro, com todas as 
conseqüências que a mudança de 
gabinete sempre trazia, tanto mais 
queapassagemdopoderdosHis­
tóricos para os Progressistas equ i­
valia, sobretudo no Rio Grande do 
Sul,ondecadagrupoou partidoti­
nha o seu general, a uma mudança 
de situação, ou, pelo menos, a um 
profundo abalo entre os chefes m i­
litares. Acrescentou Nabuco: "A 
província está dividida entre três 
partidos que não assinaram trégua 
durante a guerra, o Liberal, o Con­
servador e o Baronista, por causa 
do seu chefe, o então Barão de 
Porto Alegre.( ... ) As questões da 
guerra eram todas vistas politica­
mente."23 

As passagens do Uruguai 
não foram guarnecidas. O Brasi I foi 
invadido. Após a vitória naval do 
Riachuelo (11.06.65) e o sucesso 
das armas brasileiras em Urugu­
aiana (18.09.65), ante a temeri­
c;:iade do avanço de Estigarribia, o 
Paraguai é invadido, mas a guerra 
tida como vencida estagnara. 

Em 22 de setembro de 1866, 
pouco mais de um mês do governo 
I iberal de Zacarias de Goas.e Vas­
concelos, que sucedera o gabinete 
liberal do Marquês de Olinda, as 
forças da Tríplice Aliança sofreram 
grave derrota em Curupaiti. A si­
tuação difícil na frente de com bate 
levou o ministério, em outubro, a 
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nomearluisAivesdelimaeSilva, 
comandante-em-chefe das forças 
brasileiras no teatro de operações. 
Tudo leva a crer que não existia al­
ternativa, pois Caxias era o grande 
estrategista. Do ponto de vista 
político-partidário, contudo, duas 
dificuldades tiveram que ser ven­
cidas: o gabinete liberal e o Minis­
tro da Guerra Silva Ferraz. O 
momento impunha o sacrifício do 
ministro, pois não poderia haver 
arestas entre ele e o comandante 
do teatro de operações. Mas, ''sa­
crificando o seu ministro da Guerra 
à necessidade de mandar para o 
Paraguai o Marquês de Caxias, Za­
carias tinha de antemão assentado 
a própria demissão, no caso de ser 
com ele a nova incompatibilidade 
do novo comandante-em-chefe. 
Onde fora dispensado o ministro 
da Guerra, podia bem ser dispen­
sado o presidente do Conselho. 
Esse era o fato que dominava a si­
tuação política: o gabinete estava 
à mercê do seu general e com ele 
a situação. " 2• 

Dopontodevistamilitar, pre­
liminarmente, há que ser regis­
trada a questão do comando, não 
só ao que concernia estritamente 
às forças brasileiras, às quais fal­
tava a unidade necessária, mas 
também ao comando das forças da 
Tríplice Aliança, uma vez que 
"Bartolomeu Mitra, comandante­
em-chefe dos aliados, via-se co ato 
em sua missão pelas perturbações 
da ordem na Argentina" .25 Ta­
mandaré e lnhaúmà desconfiava 
da República Argentina e recea­
vam levantes da parte dos argen-
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tinos à retaguarda das forças em 
campanha. Assim, não cumpriram 
a vontade de Mitre quanto ao em­
prego das forças navais, e, por 
isso, eram por ele actJsados de 
inércia, quando era exigido o má­
ximo de eficácia nas ações empre­
endidas. "O General Osório re­
tira-se para o Rio Grande alegando 
doença-mas,emrealidade, em 
ele, nem o General Marques de 
Sousa, o futuro Conde de Porto 
Alegre, concordavam com a di­
reção dada pôr Mitre. """ 

Ao assumir o comando das 
forças brasileiras, Caxias, além 
dos problemas de relacionamento 
dos comandos, encontrou suas 
tropas estagnadas ante o quadrilá­
tero de Humaitá, consumidas pe­
las epidemias, talvez mais do que 
pela ação do inimigo. Compreen­
deu, então, que as dificuldades a 
enfrentar eram, principalmente, de 
ordem logística-afinal os exérci­
tos operavam em terreno desco­
nhecido, sem mapas, a distâncias 
enormes de suas bases- e, com 
a paciência e a persistência que se 
impunham, procurou solucioná­
las.Aoassumirocomandodasfor­
ças aliadas, com o retorno defini­
tivo de Mitra a Buenos Aires, já 
haviaacertadoasdiferençascom 
a Esquadra e conseguido a uni­
dade de comando indispensável. 
"A verdade é que Caxias não pa­
rou, e o comando das forças alia­
das ensejara-lhe o exercício pleno 
do comando e da direção geral das 
operações e só então, no primeiro 
papel poderia dar a exata medida 
do seu valor.' '27 
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Os políticos do Partido Libera1 
e sua imprensa, entretanto, não 
aceitaram a designação de Caxias 
e osacrifíciodo ministro da Guerra, 
e acusavam o general' 'de não dar 
ao curso da guerra uma energia 
suficiente" .2

' Caxias queixava-se 
de que o GG>Verno não lhe dava os 
meios que solicitava. Prevaleciam 
os interesses menores, e as ques­
tiúnculas partidárias nunca deixa­
vam de existir. ''Exércitos, baixas, 
mortes, moribundos e feridos, hos­
pitais e epidemias, consideravam­
se como coisas distantes, assun­
tos para discussões de oposição 
ou de críticas a governos, ocasião 
para considerações entre liberais 
e conservadores no campo de ofi­
ciais. Entrementes, o sangue bra­
sileiro corria em regatos e ondas. 
O pavoroso egoísmo das classes 
civis não podia ser mais profunda­
mente impatriótico" .29 

No dizer de R. Magalhãs Jú­
nior, Caxias era "criticado desca­
bidamente pela imprensa liberal, 
que ia aos extremos do desvario, 
negando-lhe até mesmo a capaci­
dade profissional e pondo-lhe ape­
lidos degradantes. Caxias, por sua 
vez, não escondia o desapreço em 
quetinhaochefedogabinete, o fa­
moso Zacarias''. 

Em 8 de agosto de 1867, de 
Tuiú-Cuê, Caxias escreve à sua 
mulher: "Não tenhas cuidado de 
minha sorte, porque Deus é 
grande e eu sou fatalista, se tiver 
de morrer tanto hei de morreres­
tando aqui como lá, há de ser o que 
Deus quiser, pois estou muito tran­
qüilo e cumprindo sempre o meu 
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dever, não me acusa a consciên­
cia de ter nunca facilitado estas coi­
sas; quando todos diziam que isto 
·era muito fácil, vocêsempremeou­
viu dizer que era a guerra mais di­
fícil que se poderia fazer na 
América do Sul." Essa postura, a 
da guerra fácil, era encontrada 
principalmente no meiO civil, esti­
mulada pelos políti.cos e pela im­
prensa partidária. E provável que 
as vitórias do Riachuelo e em Uru­
guaiana, seguidas da invasão do 
território paraguaio houvessem es­
timulado"asesperançascomque 
no Brasil, antes de Curupaiti, e 
mesmo depois da nomeação de 
Caxias para o comando, se enca­
ravaodesfechodaluta". Mas, não 
eram só os brasileiros que estavam 
contaminados com o vírus da vitó­
ria fácil. É célebre a frase de Mitra, 
logoapósorompimentodashosti.: 
I idades: "Em 15dias nos quartéis, 
emummêsdecampanha,emtrês 
meses em Assunção.'' Contudo, 
não existe registro de pronuncia­
mentos de Caxias nesse sentido. 
"O López", continua Caxias, "não 
quer me dar batalha em campo 
raso,esómeesperaatrairdesuas 
trincheiras, onde não me convém 
combater, não só porque nossos 
soldados são na maior parte recru­
tasvindosparacáhá3ou4meses · 
e tirados dos escravos de má con­
duta que os senhores se.queirão 
ver livres deles, como porque seu 
número não é suficiente para bater 
os soldados de López, disciplina­
dos e muito bem fortificados." 

E quem era o soldado gua­
rani? Eis o testemunho de Juan 
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BautistaAiberdi, "omais·poderoso 
publicistaargentino", opositorde 
Mitre, inimigo do Império, de po­
sição contrária à Confederação Ar­
gentina haver assinado o Tratado 
da Tríplice Aliança e admirador de 
López: "O Exército paraguaio é 

· numeroso relativamente ao seu 
povo. Todo cidadão é soldado, e 
como não há um cidadão que não 
seja proprietário deu m terreno cu 1-
tivado por ele e sua família, cada 
\oldado defende o seu próprio in­
teresse e o bem-estar de sua famí­
lia, na defesa que faz do seu país 
( ... )Todo soldado paraguaio sabe 
ler e raro é o que não sabe escre­
ver e contar. Essa condição não é 
a do escravo em nenhum país mo­
derno; e se a leitura preparasse ao 
servilhismo, os países livres não a 
propagariam no povo como ele­
mento de liberdade.' '30 Caxias es­
creve em despacho privado ao 
imperador, em 18 de novembro de 
1867: ''Todos os encontros, todos 
os assaltos, todososcombatesha­
vidos desde Coimbra até Tuiuti, 
mostram e sustentam de uma ma­
neira incontestável que os solda­
dos paraguaios são ~aracteriza­
dos de uma bravura, de um arrojo, 
de uma intrepidez e de uma valen­
tia que raia a ferocidade sem 
exemplonahistóriadomundo;( ... ) 
longe de economizar uma vida, pa­
rece que buscam com frenético in­
teresse a ocasião de sacrificá-la , 
por outra vida ou por muitas vidas 
deseusinimigos( ... ). Vossa Majes­
tade houve por bem encarregar­
me muito especialmente do em­
prego do ouro para, acompanha do 
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do sítio, aplainar a campanha do 
Paraguai, que vinha fazendo-se 
demasiadamente longa e carre­
gada de sacrifícios, e aparente­
mente impossível--pela ação das 
armas; mas o ouro, Majestade, é 

·matéria in e r e contra o fanatismo 
pátrio dos paraguaios desde que 
estejam sob o olhar fascinante e o 
espír ito m gneti zador de ó­
pez."3' Continua Caxias sua mis­
siva à esposa: "( ... ) Apesar e 
tudo, se a Esquadra passar u­
maitá a guerra se acabará mu it· 
breve e, caso contrário há de du r a 
muito. Mas eu, dada a batalha, o 
provadoqueaEsquadranão pode 
subir o rio, peço demissão, pore ue 
já estou cansado e doente. " 32 

Esta correspondência deixa trans­
parentes as amarguras de Caxia 
ante as críticas injustas que rec ~ 
bia, dizdamáqualidadedossold -
dos que lhe eram enviados e 
concede à Esquadra posição de­
cisiva no desenrolar da guerra. 

É interessante, no contexto 
apresentado, a citação de excertos 
doparecerdoConselheiroNabuco 
de Araújo sobre a alforria dos es­
cravos para lutarem no Paraguai, 
submetido ao Conselho de Estado, 
provavelmente em abril de 1867. 
Da leitura do parecer depreende­
se, entre outros aspectos, o estado 
de espírito em que viviam o País e 
a corte, em razão da guerra, a fra­
gilidade política da Tríplice 
Aliança, o impatriotismo dos políti­
cos e a razão de Caxias quanto à 
qualidade da tropa que era colo­
cada pelo Governo à sua dispo­
sição: "Senhor! O estado da 
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guerra é deplorável; pelo que di­
zem as correspondências, o nosso 
Exército não tem forças para em­
preender as operações que a si­
tuaçãovantajosa doinimigoexige. 
Entretanto, a prolongação da 
guerra com a pequena República 
do Paraguai nos desaira aos olhos 
do estrangeiro (desde então já 
existia esse tipo de preocu ­
pação ... ). E o nosso povo desa­
nima porque o seu caráter é o 
entusiasmo e não aper~everança 
(gritos do autor). Vossa Majestade, 
porém, que está à frente da Nação, 
deve continuar no empen ho glo­
rioso de salvar a dignidade, não 
obstante a ind iferença e a inércia 

ue se vê; deve conjurar as contin­
gências de uma paz, que será uma 
vergonha para a geraç8 pre­
sente, umaindignaçãopar as ge­
rações futuras. 

''É preciso reforçar o xército 
e reforçá-lo desde já, para que ele 
possa sair da posição apertada em 
que se acha, e dividir-se, se for ne­
cessário empreend r diversas 
operações em diversos pontos. 

" Mas espera o Governo, só 
com recrutas, guardas nacionais 
e voluntários reforçar o Exército 
comonúmeroqueeleexigeecom 
a urgência que as circunstâncias 
reclamam? A consulta dirigida ao 
Conselho de Estado revela que 
não. Eu também não tenho esta es­
perança. Podemos levantar uma 
força poderosa. mas tarde. 

'' Entretanto, podem sobrevir 
circunstâncias que alterem o es­
tado atual das coisas, como sejam 
o rompimento da Aliança, a me-
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di ação da Europa ou da América 
doNorte,acooperaçãodaBolívia, 
a guerra civil na República Argen­
tina ou Oriental, e, pois devemos 
prepararmo-nos antecipadamente 
para prevenir tudo. 

"Um complexo de causas 
concorreparaadificuldadequees­
tamos tendo para reforçar o nosso 
Exército com urgência. São, entre 
elas, a falta de recenseamento, a 
qualificação defeituosa da guarda 
nacional, o nosso vasto território, 
a população disseminada, a au­
sênciadetroparegularparaseguir 
e apreender os refratários, as intri­
gas políticas que convertem em 
perseguições uma causa nacional 
( ... ). Em todo caso, a guerra nos 
será ainda mais desastrosa e nos 
aniquilaria, se por levas em massa, 
se por medidas violentas, que tal­
vez causassem profundas re­
ações, tirássemos à indústria e à 
lavoura os braços que nelas se em­
pregam. 

"Nestas circunstâncias, é 
preciso fazer o que as outras 
nações fazem quando lhes é difí­
cil mobilizar forças; ou o engaja­
mento de estrangeiros ou a alforria 
dosescravos( ... ). Resta o recurso 
dos escravos, escravos principal­
mente das capitais, onde o seu ser.­
viço pode ser bem substituído por 
braços livres, onde a sua aglome­
ração é um perigo à ordem pú­
blica". 

A consideração a ser feita é a 
de que os escravos das capitais 
pelotipodetrabalhoqueexecutam 
e por se constituírem em um perigo 
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à ordem pública, quando em aglo­
merações, não poderiam tornar­
se um exemplo de disciplina como 
assinalaadiante.Aperguntaseria: 
se a ausência do trabalho que fa­
ziam esses escravos não era de fa­
zer mossa à lavoura e à indústria, 
porque não mandar para a frente 
de combate os homens livres que 
facilmente os substituiriam? 

Estava pleno de razão o Mar­
qL:ês de Caxias nas observações 
que iria fazer a sua mulher sobre a 
qualidadedosaforriadosque eram 
selecionados para a luta. 

"Estemeioseriaodiososeos 
escravos fossem tais depois de sol­
dados( ... ) Mas não é assim, ases­
cravos comprados são libertos, e 
por conseqüência cidadãos solda­
dos. É a Constituição do Império 
que faz o liberto cidadão( ... ). Assim 
ao mesmo tempo e pelo mesmo 
ato, se faz um grande serviço à 
emancipação,queéacausadaci­
vilização, e outro grande serviço à 
guerra, que é a causa nacional: as­
sim adquirem-se soldados devota­
dos pelo reconhecimento da liber­
dade, disciplinados p~lo seu há­
bitodeobedecer( ... ). Mas, nem em 
um, nem em outro caso a nação 
manifesta impotência, porque, 
comojátiveahonradedizer, mui­
tas vezes as nações têm recorrido 
aos estrangeiros, como podem re­
correr aos escravos aquelas que 
os tiverem, só pela dificuldade de 
mobilizar forç-as n___acionais, ou por­
quequerempouparosbraçosque 
estão aplicados à indústria e à la­
voura ( ... )Entretanto as nações c i-
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vilizadas *hão de aplaudir este ato 
que, interessando à_ guerra, inte­
ressa também à emancipação."» 

O parecer do eminente Con­
selheiro Nabuco de Araújo, visto 
nos dias que correm e, portanto, 

, fora do seu momento histórico, en­
cerra, no mínimo, alguma dose de 
cinismo. 

Retornemos à narrativa dos 
acontecimentos. 

O Marquês de Caxias, sentin­
do-se desprestigiado e sem a co­
bertura do Governo, solicita exo­
neração do comando, em ofício 
que chegou à Corte em princípio 
de fevereiro. "Em realidade, não 
é senão o desfecho de um longo 
período de deterioração entre o 
Governo e o general'' .34 O motivo 
alegado foi o de saúde. As verda­
deiras razões, Caxias transmite­
as a Paranaguá,.e estas estavam 
ligadas às discussões havidas so­
bre sua atuação na guerra, em 
razão de artigos veiculados pela 
imprensa. Destaca o editorial pu­
blicado no The Anglo-Brazilian Ti­
mes, em 7 de janeiro de 1868, de 
autoria de seu diretor William 
Scully. Talvezestetenhasidooar­
tigo qúe mais ferisse o amor­
próprio do ilustre brasileiro. Nele 
predominam a ironia, o desres­
peito e a citação de nomes de 
generais, também destacados 
chefes, como mais capazes de 
conduzir a guerra a bom termo, em 
menorperíododetempo: "nãofal-

• É atávico-cultural a preocupação com a ne­
cessidade de acharmos que devemos satis­
façOes desse tipo "às naçOes civilizadas" .. . 
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tavam no Exército os Osórios e os 
Porto Alegres, capazes de 
conduzi-lo a um nutrido ataque a 
todas as posições do inimigo" .35 A 
causa de tudo, "ao menos osten­
sivamente'', dizia na carta, é o pro­
longamento da guerra, ''atribuindo 
umfoliculárioinglês, no Rio de Ja­
neiro, à tib'ieza, frouxidão e não sei 
que mais de minha parte". E não 
era tudo: as críticas do jornal inglês 
foram endossadas por um diário 
que era editado também na corte 
em português, e que se dizia, com 
razão ou sem ela "inspirado por 
um membro do Governo". E como 
fosse estranha do que o próprio jor­
nalista estrangeiro recebesse au­
xílio dos cofres públicos, confir­
mou-o o próprio Governo pelo Diá­
rio Oficial, dizendo que, efetiva­
mente, o Governo subvencionava 
o The Anglo-Brazi/ian Times, mas 
apenas para que a mesma folha e 
seu diretor William Scully defen­
dessem, fora do País, "os interes­
ses da imigração" ( ... )Dizia Caxias 
a Paranaguá que os fatos por ele 
relacionados serviam para "robus­
tecer, senão confirmar", as sus­
peitas de que, a seu respeito e a 
respeitodaguerraquevinhaoPaís 
sustentando, não podia contar 
com a indispensável solidariedade 
dogabinete. "Talhado para a luta, 
diz Caxias, eu nunca a provoquei, 
mas também nunca a temi, nem a 
temo, quando franca e descoberta. 
Tive porém sempre asco à simu­
lação e a essa pequena guerra de 
alfinetes.""" 

Parece quase certo que Ca­
xias, ao solicitar sua substituição, 
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na verdade não desejava afastar­
se do comando, mas sim confron­
tar-se com o gabinete liberal deZa­
carias, pois entendia que com os 
conservadores no poder, e esse 
era o pensamento de O. Ped(o, a 
política da guerra seria melhor con­
duzida. O que não poderia ser ne­
gado, noentanto,équeopaci~nte 
trabalho de preparação para, a ar­
rancada final realizado com pou­
cas perdas d€: vidas, est::.\ V:J. 
concluído. Sua i m(Jiernentação de­
pendia da Esquadra vencer em 
Humaitá. 

Caxias fora designado co­
mandante-em-chefe pelo governo 
I iberal . Se a este governo não agra­
dasseo seu desempenho, caberia 
a este mesmo governo substituí-lo, 
mas nunca incentivar, inclusive 
pela omissão, que solapasse sua 
autoridade. Se ogabineteZacarias 
mantinha Caxias no comando, ha­
veria que o apoiar com palavras e 
atos, mesmoquenãoofizesseem 
pensamentos. 

A chamada Questão Caxias 
estava criada e resumia-se em sa­
berse o imperador atenderia o pe­
didodoseugeneralo ademissão 
do gabinete. 

"A reunião efetuou-se em 20 
de fevereiro, isto é, no dia seguinte 
a da passagem de Humaitá, à 
hora em que nossos encouraça­
dos demandavam Assun.ção, um 

es antes de Caxias romper no 
Sauce a linha de fortificações do 
quadrilátero. " 37 

( ... )Foram discus­
sões difíceis, pois a guerra 
prolongava-se e exauria os recur­
sos do Império, · em vidas e di-
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nheiro, o que obrigava o Governo 
a contrair novos em r éstimos com 
os bancos ingles s. uando tudo 
parecia acnrtado no âmbito do 
Conselho, quo se posicionou ccm­
tm qualquer demissão, de gabi­
nete ou de Cal ias, o imperador não 
crê ~u ficientes i)S pareceres, us 
da palavra e conclui" com a per­
gunta: ·•q ualjulgaoCor~selhomal 
menor, a demissão do genoral ou 
a do ministério?". O& conselheiros 
vão se pronunciando, coiocad<l. a 
questãodessemodo, ''contraapri­
mazia da espada'', até que toca a 
vez a Nabuco de Arat.'1jo , que, em­
bora mínísterialísta, propõe a 
queda do gabinete e a manu­
tenção no cargo do comandante­
em-chefe:"( ... ) e à vista da ansie­
dade públ.ca pela terminação da 
guei ra, entendo que a demissão 
Jo ministério é o mal menor. Por 
outro lado, o ministério, fraco pela 
luta que tem vivido, não tem força 
paraademissãodogeneral; há de 
sublevar maior luta e sucumbirá 
pela impopularidade, tomada so­
bre si a demora da guerra. " 38 O 
voto de Nabuco altera o momento; 
após ele, outros conselheiros o 
acompanham com o q·ua a unani­
midadequesepronunciavaéque­
brada. "Essa atitude de Nabuco, 
liberal, governista, detém o pânico 
dos conservadores, o medo de es­
tarem sustentando o pronuncia­
mentodeumgeneraldesuafeição , 
( ... ).O gabinete, porém saía mortal­
mente ferido .pelo dilema imperial 
( ... ).O voto de Naouco, sobre udo 
por ser ele ministerialista, o havia 
esmagado. Nabuco apontava o 
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tremendo perigo para as insti­
tuições, de tal precedente, mas 
rendia-se à necessidade da s;-
tuação. "aa " 

O Ministério perm__aneceria, 
mas totalmente sem força. O de· 
sejodoimperadoreraodecolocar 
os conservadores no governo, 
como admitiu anos depoif,, por 
julgá-los mais aptos àcondu<;~ão da 
guerra, mas o fez quebrando as 
normas e os costumes políticos 
para a substituição de gabinetes, 
o que levou os setores liberais a 
qualificarem o ato como no limiar 
de u_m golpe de estado. 

Zacarias, porém, pronuncia 
em junho, na Câmara, a palavra fa­
tal,caudilhagem: "A mudança de 
política interna não se pode operar 
por influência da espada e impo­
sição da caudilhagem." Quem é o 
caudilho? Pergunta o Diário do Rio, 
"É o Marquês de Caxias! A caudi­
lhageméoExércitoeaArmada!O 
que o Conselho de Estado procu­
rava impedir, em fevereiro, rompe 
com estrondo no Parlamento, na 
imprensa: a luta entre o Presidente 
do Conselho, que se sabia conde­
nado, e o general-em-chefe vito­
rioso, porque já agora, dominava 
com os encouraçados todo o Rio 
Paraguai e envolvia por terra Hu­
maitá.~'•o O ataque descabido 
configura-se em mais uma injus­
tiça, pois essa vontade era'' alheia 
aos propósitos de Caxias, intenso 
a qualquer veleidade militarista ou 
caudilhista" .•• Os liberais p(o­
curam, ainda, jogar Osório, libera!, 
contra Caxias . "Osório era e será 
apresentado desde então pelos li-
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berais,comoavítimadaemulação. 
de Caxias, quando não houve mais 
leal chefe do que este para um 
bravo às suas ordens."•2 ( ... ) Za­
carias, fora do gabi neta, passa a te­
cer críticas ásperas ao próprio 
imperador; os liberais mais exalta­
dos saíram do partido para criar o 
núcleo do Partido Republicano. 
" Da queda de Zacarias datam os 
prúdromos da desintegração da 
institwçãoda monarquia. O Impé­
rio estava sendo combatido pelos 
próprios monarquistas, por com­
petiçõ,3s baixas e egoísticas de 
candidatos a. pastas, a ignorância 
da disciplina e dos alvos reais do 
esforço partidário. "•3 

Mas a esta altura- ultrapas­
sada Humaitá, a 19 de fevereiro, 
por três navios brasileiros, aos 
quais se juntaram cinco di.~s de­
pois dois encouraçados e um mo­
nitor, com feito idêntico a 24 de 
julho por mais três encouraçados, 
tendo sido o bombardeio naval, 
sob o comando do Vice-Almirante 
Joaquim José Inácio, agora Vis­
conde de lnhat.'1ma, iniciado a 16de 
julho (data de ascensão do gabi­
nete conservador de ltaboraQ, em 
coordenação com a chegada das 
tropas de Osório à beira do fosso 
da fortaleza-odestinodaguerra 
estava selado. A 26, os comanda­
dos de Caxias penetraram no re­
duto e, a 5 de agosto, os rema­
nescentes paraguaios que deram 
cobertura para a re tirada rendem­
se, abrindo o caminho para o 
Norte. Em face da vitória, ''constou 
que o ministério, contra o parecer 
do monarca, já pensava em dar a 

101 



OS MILITARES E OS POLITICOS NO IMPÉRIO 

guerraporterminada. Restava, no 
entanto, organizar as forças para 
a decisiva arrancada, o que reque­
ria ainda uns poucos meses".« 
No mês de dezembro ocorre uma 
série de importantes vitórias. A pri­
meira delas, nodia6, noArroiolto­
roró: "Cruenta batalha travou-se, 
então, em torno da ponte. Dois gru­
pos de exército foram sucessiva­
mente engajados nos combates e 
estes apenas cessaram por volta 
das 13 horas, depois que o Mar­
quês de Caxias" -aos65.anosde 
idade- ''aover periclitante a de­
cisão atirou suas últimas reservas 
na I uta e colocou-se à testa dos ba­
talhões-, brandindo aespadasobre 
a cabeça e pedindo que o seguis­
sem os que fossem brasileiros. "u 

A longa vida militar do respeitado 
soldado sublinhara-se em ltororó! 
Seguiram-se as vitórias de Av aí, a 
14, Lemas Valentina, de21 a27, e 
Angostura, a 30. No dia 1? de ja­
neiro, a brigada de infantaria sob 
o comando do Coronel Hermes Er­
nesto da Fonseca começa a ocu­
pação de Assunção. Caxias, a 5, 
entra na capital paraguaia à frente 
das tropas àliadas. "E são os es­
plendores da dezembrada que per­
mitem reconhecer a importância 
da fase preparatória, sem brilho 
exterior e forçosamente lenta, 
diante dos imprevistos e embara­
çosderepentesurgidos. E que per­
mitem fazer justiça ao marquês e 
suas delongas, tão duramente cri­
ticadas. À infatigável diligência de 
Afonso Celso, um moço de apenas 
30 anos de idade, quando se inau­
gurao3deagosto*, fizeraoimpos-
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sível para dotar a frota brasileira de 
unidades capazes de preparar de­
finitivamente a vitória. E a Caxias, 
que desde 13 de janeiro vinha ar­
cando sozinho com as responsa­
bilidades do comando, deve-se a 
direção das operações no período 
mais importante da luta ... ..., 

Ocupada Assunção, enten­
deu Caxias haver cumprido sua 
missão, por não mais existir exér­
cito inimigo a combater. Do ponto 
devistatécnico-militaraguerraes­
tava acabada. "O próprio Osório 
não pensava de modo diverso: em 
carta à mulher, datada de 1? de ja­
neiro, falava já em guerra termi­
nada( ... ). E, a9defevereiro, ainda 
escreverá ao ines mo Osório, ago­
ra Marquês do Herval, o General 
Vitoriano Monteiro, falando em 
"guerra concluída" Y 

OregressodeCaxiasa 16de 
janeiro' 'explicava-se por esta con­
vicção e ainda por se achar grave­
mente enfermo", segundo disse 
em ordem do dia, tendo tido li­
cença do Governo para tratar-se 
no Brasil" ... 

A opção pela paz era o pensa­
mento de muitos brasileiros à 
época, entre eles o próprio ltabo­
raí, que antes de ser chamado a or­
ganizar o gabinete conservador de 
16 de julho, manifestara-se sobre 
a necessidade de paz imediata. 
José Bonifácio, o moço, liberal, 
pouco antes da queda do gabi neta 
Zacarias,dizia: "destruamos seus · 
baluartes firmando a liberdade f lu-

• N.A. - Posse do gabinete liberal de Zacarias. 
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vial, limitemos suas forças e a 
deixemo-lo (a López)em paz''. ( ... ) 
Quanto à posição de D. Pedro, pu­
nha o maior empenho no extermí­
nio do poder de López. mesmo à 
custa do quase extermínio de um 
povo tiranizado pelo mesmo Ló­
pez, pode escreverCapistranode 
Abreu: "A Guerra do Paraguai ir­
romperaem situação liberal: cum­
pria obter a cumplicidade conser~ 
vadora." É ainda Capistrano de 
Abreu quem, tentando explicar o 
ato de Caxias, tão censurado 
então pela oposição liberal, de dar 
porfindaaguerrasemterliquidado 
López, escreve: "continuar a 
guerra era colaborar com López, 
parao aniquilamento de um povo. 
Prendê-lo era tarefa de somenos 
para quem tinha atrás de si o pas­
sado altivo" .•a Chiavenato, sem 
precisar, como na citação anterior, 
sua fonte, embora indique perten­
cer à correspondência entre Ca­
xias e o Imperador, transcreve em 
defesa da posição tomada pelo ge­
neral: "quanto tempo, quantos ho­
mens, quantas vidas e quantos 
elementos e recursos precisare­
mosparaterminaraguerraédizer, 
para converter em fumo e pó toda 
a população paraguaia, para ma­
tar até o feto no ventre da mu­
lher. "so 

Não cabe ao escopo do traba­
lho a busca dos motivos que leva­
ram o Imperador a decidir pela 
continuação da guerra, envere­
dando pela Campanha da Cordi­
lheira. 

"Militarmente, a Guerra do 
Paraguai será sempre um pro-
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blema insolúvel: as crtíticas que 
em qualquer tempo venham a ser 
formuladas pecarão sempre pela 
base, pela falta de conhecimento, 
por parte do historiador, das con­
dições e circunstâncias do mo­
mento. A verdade que domina a 
crítica de todas as operações efe­
tuadas está nestas palavras do du­
que de Caxias no Senado, mais de 
uma vez citadas: 

"Nada mais fácil do que, de­
pois de fatos consumados, e co­
nhecidos o terreno, a força e as 
manobras do inimigo, de longe, 
com toda a calma e sangue-frio, à 
vista de partes oficiais, criticar ope­
rações e indicar planos mais van­
tajosos. Mas, o mesmo não acon­
t&ceaquemseachanoterrenoda 
guerra, caminhando nas trevas, 
em país inteiramente desconhe­
cido, inçado de dificuldades natu­
rais. É preciso que os nobres 
senadores se convençam de que 
a Guerra do Paraguai foi feita às 
apalpadelas. Não havia mapas qo 
país por onde se pudesse guiar, 
nem práticos de confiança. Só se 
conhecia o terreno que se pisava. 
Era preciso ir fazendo reconheci­
mento e explorações para se poder 
dar um passo. ''s• 

O militar, conhecedor dos 
sentimentos de honra, dever ele­
aldade - alguns dentre muitos 
que constituem o espectro das vir­
tudes militares que lhe são trans­
mitidas ao longo de toda uma vida 
-percebe, com nitidez, que a ati­
tude dos políticos e jornalistas par­
tidários, antes, durantee depois de 
ocorrera Questão Caxias, influen-
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ciou a oficialidade que lutava no 
Paraguai, principalmente a mais 
jovem, adespeitode suas ligações 
ou tendências partidárias, no sen­
tido de uma ruptura com a classe 
política e as próprias instituições. 
Embora os autores defendam a po­
siçãodequeaQuestãoCaxiasnão 
"abria um precedente nas re­
laçõescivis-militares", é mais que 
razoável a ilação de que não com­
bina com a formação militar, sobre­
tudo a militares submetidos às 
adversidadesdaguerra-deuma 
guerra longa e difícil como a do Pa­
raguai- aceitar passivamente crí­
ticas maledicentes e injustas ao 
seu comandante-em-chefe, mor­
mente em se tratando da figura de 
Caxias, cujabrilhantefolhadeser­
viços prestados à Pátria vinha 
desde à manutenção da integri­
dade territorial à consolidação e a 
pacificação do Império. A questão, 
sob o ponto de vista dos que com­
batiam o inimigo, fica mais acen­
tuada, quando essas críticas 
partiam daqueles que, sem enten­
der os problemas da guerra, a 
salvo, desfrutavam do conforto e 
das alegrias da Corte. 

''O corpo de oficiais emer­
gia da Guerra do Paraguai com 
um sentimento de unidade cor­
porativa, um novo sentido da sua 
importância, uma amargura para 
com os civis e talvez Gom uma 
visão do mundo mais ampla." E 
acrescenta o historiador norte­
americano: "Os oficiais contras­
tavam seus sacrifícios e os de 
seus homens, com a corrupção 
dos políticos e tiravam daí as 
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amargas conclusões que deve­
riam guiá-los em suas atividades 
políticas no pós-guerra. "s2 
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